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RESUMO 
 

 
As mulheres grávidas são consideradas um grupo de risco para doença grave e 

mortalidade por COVID-19 possivelmente devido a modificações fisiológicas e 

imunológicas da gravidez. O objetivo deste estudo foi descrever e relacionar o Índice 

de Desenvolvimento Humano e seus componentes com a morbi-mortalidade por 

COVID-19 em grávidas e puérperas nos municípios da Amazônia Legal no período de 

2020 a 2022. Trata-se de um estudo ecológico, no qual a população foi composta por 

mulheres grávidas e puérperas com infecção confirmada por COVID-19 nos 

municípios da Amazônia Legal. Os dados foram obtidos de fontes públicas no Brasil. 

Um total de 3.827 casos e 417 mortes maternas devido à COVID-19 foram registrados 

em 497 municípios na Amazônia Legal de março de 2020 a setembro de 2022. 

Identificamos uma taxa de letalidade de 100% entre grávidas e puérperas com COVID-

19 nos municípios de Mato Grosso, Roraima, Pará e Tocantins da Amazônia Legal. 

Além disso, nas análises de correlação de Spearman, foram identificadas associações 

entre a taxa de prevalência e o Índice de Desenvolvimento Humano (0,27), bem como 

com variáveis sociodemográficas como raça (0,78), níveis de ensino fundamental 

2(0,31) e médio (0,47). Também foram identificadas relações significativas entre taxas 

epidemiológicas com obesidade e desfechos que exigiram suporte ventilatório 

invasivo e terapia intensiva. Observamos relações diretas entre municípios e seus 

vizinhos, destacando correlações entre IDHM e as taxas de prevalência, mortalidade 

e letalidade em grávidas e puérperas com COVID-19 nos municípios da Amazônia 

Legal, ressaltando a importância da análise espacial para compreender essas 

dinâmicas. Espera-se obter ajuda para a formulação de estratégias de controle e 

alocação de medidas de saúde adequadas para grupos vulneráveis. 

 

 

Palavras Chaves: ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO, COVID-19, 

GRÁVIDAS, PUÉRPERAS, REGIÃO LEGAL AMAZÔNICA, DISTRIBUIÇÃO 

ESPACIAL, AGENDA 2030 
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ABSTRACT 
 

 
Pregnant women are considered a high-risk group for severe illness and mortality from 

COVID-19, possibly due to physiological and immunological changes during 

pregnancy. The objective of this study is to describe and correlate the Human 

Development Index (HDI) and its components with the morbidity and mortality from 

COVID-19 in pregnant and postpartum women in the municipalities of the Legal 

Amazon from 2020 to 2022. This is an ecological study, in which the population 

consists of pregnant and postpartum women with confirmed COVID-19 infection in the 

municipalities of the Legal Amazon. Data were obtained from public sources in Brazil. 

A total of 3,827 cases and 417 maternal deaths due to COVID-19 were recorded in 497 

municipalities in the Legal Amazon from March 2020 to September 2022. We identified 

a lethality rate of 100% among pregnant and postpartum women with COVID- 19 in the 

municipalities of Mato Grosso, Roraima, Pará, and Tocantins in the Legal Amazon. 

Additionally, in Spearman correlation analyses, associations were identified between 

the prevalence rate and the Human Development Index (0.27), as well as with 

sociodemographic variables such as race (0.78), fundamental education level 2 (0.31), 

and high school (0.47). Significant relationships were also identified between 

epidemiological rates and obesity, as well as outcomes requiring invasive ventilatory 

support and intensive care. We observed direct relationships between municipalities 

and their neighbors, highlighting correlations between HDI and prevalence, mortality, 

and lethality rates in pregnant and postpartum women with COVID-19 in the 

municipalities of the Legal Amazon, emphasizing the importance of spatial analysis to 

understand these dynamics. It is expected that this study will contribute to the 

formulation of effective health control strategies and the allocation of appropriate health 

measures for vulnerable groups. 

Keywords: HUMAN DEVELOPMENT INDEX, COVID-19, PREGNANT WOMEN, 

POSTPARTUM WOMEN, AMAZON LEGAL REGION, SPATIAL DISTRIBUTION, 

AGENDA 2030. 
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RESUMO LEIGO 
 

 
A COVID-19 é uma doença causada por um vírus que pode ser assintomática ou 

apresentar sintomas como tosse, febre, dificuldade respiratória, diarreia, dor de 

garganta e uma redução nos níveis de oxigênio no sangue. Mulheres grávidas podem 

ser afetadas pela doença devido a fatores como histórico de saúde, acesso a cuidados 

médicos e nível educacional. Este estudo busca entender como fatores sociais e 

econômicos estão relacionados com os casos e mortes por COVID-19em grávidas e 

puérperas na região da Amazônia Legal entre 2020 e 2022, com o objetivo de ajudar 

na tomada de decisões para futuras doenças que afetem grupos de risco. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

 

1.1. COVID-19 
 

 
A COVID-19(Coronavírus 2019) é uma doença com infecção respiratória aguda 

causada pelo vírus SARS COV-2 (Coronavírus 2 da síndrome respiratória aguda 

grave). O SARS COV-2 é um vírus de RNA de cadeia simples de sentido positivo que 

pertence à família Coronaviridae (1-3). Entre as suas propriedades, encontram-se 

proteínas estruturais virais, como a proteína do nucleocapsídeo (N), glicoproteína de 

membrana (M) e glicoproteína spike (S), que são determinantes da virulência, como 

mostra a figura1 (4). 

O SARS-CoV-2 usa o receptor humano ACE2 (enzima conversora de angiotensina 

2) para entrar nas células. Os receptores ACE2 são encontrados nas células do 

pulmão, rim, coração e intestino (5,6). O vírus entra no sistema respiratório através da 

proteína spike, que liga através do receptor ACE2, permitindo que o vírus entre na 

célula, liberando seu material genético. O material genético se replica e produz novos 

vírions, deixando a célula danificada, iniciando a replicação, invasão e infecção no 

hospedeiro, alcançando a capacidade de propagação do vírus (6–8). 

 

 

 
Figura 1: Partícula do coronavírus (Quiroz et al., 2020). 
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A transmissão do SARS-CoV-2 pode ocorrer por contato direto, indireto ou próximo 

com pessoas infectadas por meio de gotículas, aerossóis como secreções 

respiratórias expelidas ao tossir ou cantar. Também pode ocorrer através de fômites 

e via transplacentária, durante o parto e período de amamentação (9-11). A pessoa 

infectada pela COVID-19 pode evoluir para uma infecção assintomática, doença leve, 

ou grave que requer ventilação assistida e que também pode levar a consequências 

fatais como o óbito (11,12). O período de incubação compreende entre 5 a 6 dias 

aproximado, podendo variar de 0 a 14 dias (13). 

O diagnóstico da COVID-19 pode ser realizado de forma clínica, laboratorial e por 

imagem de raios X. O diagnóstico clínico considera os sinais e sintomas clínicos de 

Síndrome Gripal (SG). O diagnóstico laboratorial é realizado por testes sorológicas, 

testes antigênicas e teste molecular chamado “Reverse Transcription-Polymerase 

Chain Reaction” (RT-PCR) (14,15). Além disso o diagnóstico por imagem pode ser 

realizado através de radiografia e tomografia computadorizada de tórax (TAC) (14,15). 

 

 
1.2. EPIDEMIOLOGIA 

 
Em dezembro de 2019, quatro casos de pneumonia de etiologia desconhecida 

foram notificados à Organização Mundial da Saúde (OMS) em Wuhan, China. No dia 

12 de março de 2020, a OMS definiu o surto como uma pandemia (16). Desde então, 

a disseminação do Coronavírus 2019 (COVID-19) se espalhou rapidamente pelo 

mundo, atingindo 635.842.374 casos positivos e 6.595.100 mortes, até 1 de novembro 

de 2022 como mostra a figura 2 (17). 

No Brasil o primeiro caso confirmado foi 26 de fevereiro de 2020 na cidade de São 

Paulo. A propagação da doença foi acelerada em todas as regiões do Brasil, e nos 

primeiros dias de março houve aumento no número de casos e óbitos nas regiões 

Norte, Nordeste e Sudeste (18). A Amazônia Legal, localizada ao norte do Brasil, é 

caracterizada por uma baixa densidade populacional. No entanto, essa região foi 

fortemente impactada pela alta concentração de casos da COVID-19 (19). Dentro da 

Amazônia Legal, encontra-se o estado do Amazonas, onde o primeiro caso de COVID- 
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19 foi confirmado em 13 de março de 2020, na cidade de Manaus, capital do estado. 

Além disso no dia 24 de marco de 2020 foi registrado o primeiro caso e morte no 

interior do estado, especificamente no município de Parintins, localizado no extremo 

leste do estado (20,21). Após a transmissão local, a incidência pelos municípios do 

estado, ocorreu de modo acelerado provocando colapso e paralização no sistema de 

saúde no estado do Amazonas (21). 

 

Durante da pandemia estiveram presentes diferentes variantes de SARS COV-2, 

como por exemplo a variante Alfa, Beta, Gama, Delta, Ômicron. A primeira variante 

presente no primeiro ano de pandemia foi a variante Alfa, que apareceu no Reino 

Unido. A variante Gama, detectada em novembro de 2020, foi descoberta em 

pacientes japoneses que voltavam do Amazonas para o Japão. A variante Delta foi 

detectada em dezembro de 2020 na Índia. Recentemente a variante Ômicron, 

detectada em novembro de 2021 em diversos países. Estas variantes foram 

nominadas pela OMS como “variantes de preocupação” porque são mais 

transmissíveis e podem provocar sintomas mais graves (17,22). 

É importante destacar que a FIOCRUZ realizou um balanço de dois anos da 

pandemia, no qual caracterizou a evolução da COVID-19 (22). De acordo com esse 

documento, a primeira fase da pandemia, que ocorreu de fevereiro a maio de 2020, 

foi marcada pela transmissão do vírus das capitais para cidades menores. A segunda 

fase, de junho a agosto de 2020, foi considerada a "primeira onda", com uma 

sincronização da transmissão em todo o país. A terceira fase, de setembro a novembro 

de 2020, foi um período de transição entre a "primeira" e a "segunda onda". A quarta 

fase, que ocorreu de dezembro de 2020 a junho de 2021, foi caracterizada por uma 

"segunda onda" de transmissão. A quinta fase, de julho a novembro de 2021, foi 

marcada por uma redução no número de casos e óbitos devido à campanha de 

vacinação. Na sexta fase, de dezembro de 2021 a janeiro de 2022, ocorreu o 

surgimento da chamada "terceira onda" (22). 
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Figura 2: Casos de COVID-19 no Mundo. OMS,2022. 

 
. 

 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), existem grupos 

considerados vulneráveis em relação à COVID-19, incluindo idosos com mais de 65 

anos, pacientes com comorbidades (como obesidade, diabetes e doenças 

hipertensivas), recém-nascidos, gestantes e puérperas. Esses grupos têm maior risco 

de contrair a infecção por COVID-19 e desenvolver sintomas graves (23,24). 

 

 
1.3. MORBI-MORTALIDADE POR COVID-19 EM GRÁVIDAS E PUÉRPERAS 

 
Segundo relatórios do Ministério da Saúde, a taxa de mortalidade materna para o 

Brasil foi de 58.44, 58.79, 56.30, 55.31 de óbitos cada 100.000 nascidos vivos para os 

anos de 2016, 2017, 2018 e 2019 respectivamente; no entanto para o ano de 

pandemia foi registrado 71.97, 107.53, óbitos para cada 100.000 nascidos vivos para 

os anos 2020, 2021 respectivamente. O aumento no número total de óbitos maternos 

foi de 77% entre 2019 que foi ano anterior a pandemia e o ano 2021, conforme figura 

3 (25). 

As grávidas e puérperas com COVID-19 são consideradas grupo de risco para 

mortalidade e doença grave devido a fatores imunológicos e fisiológicos que ocorrem 

durante a gravidez, para acomodação do feto (26,27). Fisiologicamente por exemplo, 



5 
 

 
ao nível pulmonar, ocorrem alterações como: o consumo de oxigênio aumenta em 

20%, o diafragma sobe aproximadamente 4 cm, a capacidade residual funcional 

diminui devido ao aumento da progesterona o que pode causar estresse, hipóxia e 

acidez. Ao nível do sistema imunitário existe mudanças das células linfocitas TH1 (T 

helper 1) e TH2 (T helper 2) que estão envolvidas na gravidez. As células TH1 são 

reduzidas para fornecer algum tipo de resistência ou combater as células fetais. Por 

outro lado, as células TH2 estão elevadas, razão pela qual algumas gravidas são mais 

ou menos predispostas a doenças (28–30). 

Além disso, mulheres grávidas com COVID-19 podem apresentar sintomas 

semelhantes às mulheres não grávidas, incluindo tosse, febre, dificuldade respiratória, 

fadiga e dor muscular (31). A doença pode se agravar durante o terceiro trimestre da 

gravidez e no período pós-parto, especialmente quando combinada com 

comorbidades pré-existentes, como hipertensão crônica, diabetes, asma e doenças 

cardíacas (32,33). 

Em um estudo de coorte multinacional com 2130 mulheres grávidas em 18 países 

(Argentina, Brasil, Egito, França, Gana, Índia, Indonésia, Itália, Japão, México, Nigéria, 

Macedônia do Norte, Paquistão, Rússia, Espanha, Suíça, Reino Unido e EUA), foi feita 

a comparação de grávidas que apresentaram diagnóstico positivo de COVID-19 com 

aquelas com resultado negativo, onde as positivas tiveram aumentos na incidência, 

mortalidade materna e complicações neonatais (34). Entre as complicações que as 

grávidas com COVID-19 apresentaram estavam pré- eclâmpsia/eclampsia (“doença 

hipertensiva específica da gravidez”, segundo OMS se caracteriza pelo aumento da 

pressão arterial e proteinuria na gestação)(35), síndrome HELLP(é uma complicação 

multissistêmica da gravidez caracterizada por hemólise, níveis elevados de enzimas 

hepáticas e baixa contagem de plaquetas)(36), internação em Unidade de Terapia 

Intensiva (UTI) ou nível superior de atendimento que precisou antibióticos. Também 

foram registrados partos prematuro e baixo peso dos bebês ao nascer. Estas 

complicações resultaram um risco de 22 vezes maior de mortalidade materna para as 

mulheres diagnosticadas com COVID-19 (34). 

 
Outro estudo baseado em uma revisão sistemática e metanálise de mulheres 

grávidas e não grávidas que foram infectadas com COVID-19, indicou que a gravidez 
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foi associada a maior risco de internação em unidade de terapia intensiva (UTI) e 

ventilação, mas não foi associado com um aumento na mortalidade (26). 

 

 
Figura 3: Taxa de mortalidade materna brasileira de 2016 até 2021. Fonte (SIM). 

Ministério da Saúde. 
 
 
 

 
1.4. ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO 

 

 
O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é um indicador global documentado 

no primeiro Relatório de Desenvolvimento Humano do Programa das Nações Unidas 

em 1990, tem como objetivo ser uma medida geral e concisa do desenvolvimento 

populacional. Este indicador compreende três dimensões: saúde, educação e renda 

(37,38). 

O IDH pode ser utilizado a nível municipal utilizando informações de escala local. 

Por exemplo no Brasil em 1998 foi desenvolvido o Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal (IDHM) com dados do Censo Demográfico (37). Segundo Atlas Brasil 

(2013), o IDHM é um número que varia entre 0 e 1, onde o resultado mais próximo a 

1 indica maior desenvolvimento humano municipal, como apresenta a figura 4 (39). 
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Outro exemplo de IDH local é o Índice de Desenvolvimento Humano da Amazônia 

Legal, o qual registrou um IDHM de 0,73 no ano de 2017. Este índice foi calculado 

como a mediana dos IDHM dos nove estados brasileiros que inclui a Amazônia: Acre, 

Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima, Tocantins Maranhão e Mato Grosso 

(40). 

Esse indicador pode ajudar a medir os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) da Agenda 2030, especificamente do Objetivo 3, que é reduzir a taxa de 

mortalidade materna global para menos de 70 por 100.000 nascidos vivos (41). No 

Brasil a meta é atingir 30 por 100.000 nascidos vivos (42). 

 

 
Figura 4: Faixas de Desenvolvimento Humano Municipal. Fonte Atlas do 

Desenvolvimento Humano no Brasil. 

 

 
1.5. IDH E COVID-19 EM GRÁVIDAS E PUÉRPERAS 

 
Estudos mostram que a maior mortalidade da população acometida pela COVID- 

19, entre gestantes e puérperas, não foi explicada apenas por variáveis clínicas e 

epidemiológicas, mas também por variáveis socioeconômicas, uma das quais poderia 

ser o IDH (24,43–45). O IDH é um índice integrador das variáveis socioeconômicas. A 

gravidez é influenciada por fatores sociais, como acesso a cuidados, desigualdade de 

rendimentos, exclusão social e ligação social; bem como fatores geográficos, 

econômicos e educacionais, que causam desfechos negativos na gravidez, como 

parto prematuro, mortalidade materna e infantil e retardo de crescimento (45). 

A nível global, existem estudos que revisam as possíveis associações entre o IDH 

e a incidência, morbimortalidade de COVID-19, onde os resultados dependem da 

escala de análise, país e o período de estudo. Por exemplo em um estudo realizado 
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na Itália com dados de mortes e casos de COVID-19, de março até 15 de maio de 

2020 mostrou que a regiões com IDH mais alto tiveram maior risco de infecção e 

mortalidade por COVID-19 (46). A mesma relação foi obtida na pesquisa de Shahbazi 

e Khazaei, 2020, que realizaram um estudo a nível de pais, onde utilizou a base de 

dados de 189 países, porém eles discutiram a contribuição dos componentes do IDH 

(47). 

Por outro lado, Zhou e Puthenkalam, 2022, utilizando dados de 40 países asiáticos 

para o período de 18 de fevereiro de 2020 até 1 de abril de 2022 observaram que o 

IDH teve uma relação negativa e significativa com a taxas de mortalidade por COVID- 

19 em 40 países asiáticos. Esse resultado mostrou que a interpretação direta entre 

IDH alto e a maior mortalidade por COVID-19 se explica porque durante os primeiros 

anos tínhamos dados limitados disponíveis durante os estágios iniciais do surto de 

COVID-19 (48). 

Sobre a relação do IDH e a mortalidade materna destacamos o estudo de Cuñarro 

-Lopez, et al., 2021, feita na Espanha, com dados de março até novembro de 2020, 

que estudaram a relação da morbidade e mortalidade de mulheres grávidas explicado 

que um fator de risco independente que explica grande parte do aumento da 

morbidade e mortalidade materno-perinatal, pode ser o IDH de seu país de origem 

(49). 

 
No Brasil, os estudos compreendem diferentes unidades de analises como estudos 

de nível nacional, estado, regiões e municípios. De acordo com a pesquisa científica, 

existem diferentes resultados sobre a influência do IDH sobre os indicadores 

epidemiológicos do COVID-19. Sobre a relação entre o IDH e a COVID-19, os 

primeiros estudos mostraram débil a nenhuma relação entre incidência, mortes por 

COVID-19 e o IDH. Por exemplo o estudo de Viezzer e Bondi 2021, utilizando dados 

de março até outubro de 2020 mostraram que as condições socioeconômicas não 

apresentaram fortes correlações com os parâmetros da COVID-19. No entanto, eles 

mostraram alguma conexão entre variáveis socioeconômicas piores (taxas mais altas 

de pobreza e analfabetismo e menor renda e índice de desenvolvimento humano) com 

casos totais e relativos mais altos de COVID-19 (50). 
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Dentro do nível de estado, destaca-se o estudo de Galvan, et al. 2020, onde 

mostrou que o estado com menor IDH foram consideravelmente mais afetadas pela 

pandemia e as que tiveram maiores dificuldades para combater a propagação do vírus. 

Enquanto isso, os estados com os índices mais altos do IDH conseguiram melhor 

capacidade de enfrentar a pandemia pois havia disponibilidade de recursos maior. Os 

valores mais altos do IDH encontram-se nas regiões Centro-Oeste, Sul e Sudeste, 

incluindo o Distrito Federal (DF), Santa Catarina (SC) e São Paulo (SP) (51,52). 

Similarmente foram os resultados de Ribeiro et al 2021, sobre a análise da 

desigualdade socioespacial e o impacto da COVID-19 em moradores do Rio de 

Janeiro, sudeste do Brasil; verificou-se que as áreas com maiores valores de IDH 

apresentaram menores taxas de mortalidade em comparação com as áreas com 

menor IDH. O autor discute que nessas regiões também pode haver maior 

concentração de pessoas com comorbidades (53). 

Para as regiões Nordeste, o trabalho de Ribeiro, et al 2021 foi observado que níveis 

mais elevados de desigualdade social medidos pelo índice de GINI semelhante ao 

IDH, podem estar diretamente relacionados à taxa de letalidade nos municípios das 

regiões Norte e Nordeste. Esses autores não conseguiram relacionar esse mesmo 

índice com óbitos e casos da região Sudeste (54). 

 

Outro estudo sobre a relação entre a desigualdade social e a taxa de mortalidade 

por COVID-19 foi feita no município de Aracaju, Estado de Sergipe, nordeste do Brasil, 

constatando que locais com menor IDH tiveram menor incidência de COVID-19, porém 

maiores taxas de mortalidade em comparação com locais com melhores condições de 

vida (55). O autor discute que a menor incidência foi explicada pela menor quantidade 

de recurso para os testes. 

Também encontramos que contrariamente à ideia de que o melhor estado de 

desenvolvimento humano o município contribuiu decisivamente para o menor impacto 

da pandemia na cidade, mas na maioria dos casos existe uma explicação para isso. 

 
O estudo de Castro-Alves et al 2022 feito para todo Brasil, analisou a influência de 

cada dimensão do nível socioeconômico na taxa de mortalidade relacionada à COVID- 

19 nos municípios brasileiros durante 2020. Eles obtiveram resultados que indicam 

que os municípios com maior renda (IVS Trabalho e Renda, IDH Renda e Renda 
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Domiciliar Per Capita), melhor educação (IDH Educação e Taxa de Analfabetismo) e 

infraestrutura urbana (IVS Infraestrutura Urbana, Água e Saneamento) tiveram maior 

taxas de mortalidade por COVID-19 em média, quando comparadas com municípios 

que eram, em média, mais pobres e carentes desses recursos (56). Ele menciona que 

a interpretação só e válida a nível de município, mas não a nível de bairros. 

Similarmente o estudo a escala municipal de Groppo, 2022, encontrou uma relação 

positiva, mas não significativa entre óbitos e os valores do IDH municipal, IDH-M. A 

pesquisa recomenda fazer uma análise multivariada que considerasse todos os 

parâmetros populacionais, econômicos (PIB) e de desenvolvimento (IDH) seria mais 

adequada, isso porque os resultados seriam não esperados (57). 

 
Também encontramos estudos do norte e nordeste do Brasil. Onde um dos 

primeiros estudos no início da pandemia foi a pesquisa de Maciel et al. 2020, no estado 

do Ceará (Nordeste do Brasil), que investigou a correlação positiva do Índice de 

Desenvolvimento Humano por municípios com a incidência de COVID-19(58). No 

caso do estado do Amapá, a pesquisa de Lima, et al 2021 feito no período de março 

de 2020 até abril de 2021. Observou-se que as cidades com maior densidade 

populacional e maior IDH registraram o maior número de casos e óbitos pela doença. 

O autor explica que em parte esta relação direta é devido ao componente de 

esperança de vida do IDH, ele leva a interpretar que as pessoas mais velhas, com 70 

anos ou mais, foram os indivíduos mais vulneráveis ao COVID-19, por tanto eles 

apresentaram maiores taxas de incidência, letalidade e mortalidade (59). No caso do 

estado de Alagoas, nordeste do Brasil, a equipe de pesquisa de Baggio et al 2021, 

destacaram que as maiores taxas de incidência foram observadas nos municípios com 

melhor IDH e naqueles com maior vulnerabilidade social. No entanto, o maior número 

de óbitos foi verificado nos municípios mais pobres (60). 

 
Sobre estes últimos estudos sabe-se que o IDH é uma medida essencial do nível 

de desenvolvimento de um município, país ou região, pois inclui fatores de renda, 

educação e condições de longevidade, e apresenta algumas limitações, como não 

considerar suas variações sociais que muitas vezes tem populações vulneráveis 

dentro de municípios com alto desenvolvimento, esta situação é na maioria das 

cidades do Brasil e da América Latina (61). Por tanto é importante entender que não 
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é possível extrapolar os resultados de unidades menores como bairros e municípios 

ou estados, nem vice-versa(56). Isso é muito importante para entender por que alguns 

resultados tiveram uma relação positiva entre IDH e variáveis epidemiológicas do 

COVID-19. Porque existe a possibilidade de que a população mais pobre em 

municípios mais ricos, talvez tenham tido menos capacidade de aderir às políticas de 

distanciamento social e, portanto, com maior risco de infecção (56). 

 

Outra explicação da relação direta entre IDH e mortes por COVID 19 foram 

analisadas por Roubaud et al. 2020, que mostraram os municípios mais desiguais 

tendo em média, menos mortes relacionadas à COVID-19. Isso foi explicado devido 

as infecções por SARS-CoV-2 acontecerem primeiramente em capitais, 

caracterizadas por maior renda per capita, distribuição de renda mais desigual e 

disparidades sociais mais acentuadas em relação aos municípios não capitais. O vírus 

tem sido progressivamente internalizado, possivelmente pela densa rede urbana que 

liga as capitais a outros municípios. Consequentemente, a falta de infraestrutura 

urbana, que inclui também infraestrutura de mobilidade e transporte, influenciou na 

disseminação tardia do SARS-CoV-2 para cidades pequenas, com menor 

infraestrutura urbana e menor renda per capita (62). 

 

 
Graças às políticas de transparência de dados abertos adotadas por governos 

nacionais e locais do Brasil, há registros de casos e mortes por COVID-19 de 

gestantes a nível municipal (43). Esses registros apresentam uma distribuição 

heterogênea no nível municipal. Por outro lado, há informações sobre comorbidades 

maternas. Sobre as informações socioeconômicos há dados da população como 

índice de pobreza multidimensional, Índice de Desenvolvimento Humano, acesso aos 

serviços de saúde. 

O presente estudo teve como objetivo descrever e relacionar o Índice de 

Desenvolvimento Humano, com a morbidade e mortalidade por COVID-19 em 

grávidas e puérperas nos municípios da Amazônia Legal no período 2020 -2022. 
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1.6. JUSTIFICATIVA 

 
Estudos apresentam que a maior mortalidade da população acometida pela 

COVID-19, entre as gestantes, além das comorbidades ou variáveis clínicas e 

epidemiológicas, também podem ser explicadas por variáveis socioeconômicas. 

Portanto as variáveis relacionadas com o desenvolvimento econômico e social da 

população adquirem grande relevância em estudos epidemiológicos. Por exemplo há 

estudos que indicam uma correlação entre o Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH) de um país e o impacto do risco na mortalidade por COVID-19 (58,63,64). 

A região da Amazônia Legal foi marcada pela alta concentração de casos e mortes 

causadas pela COVID-19 durante a pandemia. Isso pode ser explicado pelas 

diferenças nos indicadores sociais, econômicos e sanitários, somados ao crescimento 

demográfico, com baixa concentração de renda e condições de vida desfavoráveis 

para a maior parte da população (19,65). 

Além disso a maioria dos estudos sobre possíveis associações entre fatores 

socioeconômicos, incluindo o IDH, e a morbimortalidade relacionada à COVID-19 não 

focou na população de gestantes e puérperas. Além disso, a maioria dos estudos não 

aproveitam ferramentas como os sistemas de informações geográficas. Por exemplo 

para analisar a correlação espacial, se os municípios próximos têm maior 

probabilidade de apresentar relações mais fortes de mortalidade do que municípios 

mais longes (66–68). 
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2. OBJETIVOS 

 
2.1. Geral 

 

Descrever e relacionar o Índice de Desenvolvimento Humano, com a morbidade e 

mortalidade por COVID-19 em grávidas e puérperas em municípios da Amazônia 

Legal para o período 2020 -2022. 

2.2. Específicos 

 

• Estimar a morbidade, mortalidade e letalidade de grávidas e puérperas com 

COVID-19 em municípios da Amazônia Legal. 

• Relacionar o Índice de Desenvolvimento Humano com a morbidade, mortalidade 

e letalidade em gestantes e puérperas com COVID-19 em municípios da 

Amazônia Legal. 

• Analisar a distribuição espacial do Índice de Desenvolvimento Humano, 

morbidade, mortalidade e letalidade de grávidas e puérperas com COVID-19 em 

municípios da Amazônia Legal. 
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3. PRODUTO DA DISSERTAÇÃO 
 

 
ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO, MORBIDADE E MORTALIDADE POR 

COVID-19 EM GRÁVIDAS E PUÉRPERAS EM MUNICÍPIOS DA AMAZÔNIA 

LEGAL 2020-2022. 
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Resumo 

 

As mulheres grávidas são consideradas um grupo de risco para doença grave e 

mortalidade por COVID-19 possivelmente devido a modificações fisiológicas e 

imunológicas da gravidez. O objetivo deste estudo foi descrever e relacionar o Índice 

de Desenvolvimento Humano e seus componentes com a morbi-mortalidade por 

COVID-19 em grávidas e puérperas nos municípios da Amazônia Legal no período de 

2020 a 2022. Trata-se de um estudo ecológico, no qual a população foi composta por 

mulheres grávidas e puérperas com infecção confirmada por COVID-19 nos 

municípios da Amazônia Legal. Os dados foram obtidos de fontes públicas no Brasil. 

Um total de 3.827 casos e 417 mortes maternas devido à COVID-19 foram registrados 

em 497 municípios na Amazônia Legal de março de 2020 a setembro de 2022. 

Identificamos uma taxa de letalidade de 100% entre grávidas e puérperas com COVID-

19 nos municípios de Mato Grosso, Roraima, Pará e Tocantins da Amazônia Legal. 

Além disso, nas análises de correlação de Spearman, foram identificadas associações 

entre a taxa de prevalência e o Índice de Desenvolvimento Humano (0,27), bem como 

com variáveis sociodemográficas como raça (0,78), níveis de ensino fundamental 

2(0,31) e médio (0,47). Também foram identificadas relações significativas entre taxas 

epidemiológicas com obesidade e desfechos que exigiram 

mailto:florespinosa@gmail.com


15 
 

 
suporte ventilatório invasivo e terapia intensiva. Observamos relações diretas entre 

municípios e seus vizinhos, destacando correlações entre IDHM e as taxas de 

prevalência, mortalidade e letalidade em grávidas e puérperas com COVID-19 nos 

municípios da Amazônia Legal, ressaltando a importância da análise espacial para 

compreender essas dinâmicas. Espera-se obter ajuda para a formulação de 

estratégias de controle e alocação de medidas de saúde adequadas para grupos 

vulneráveis. 

 

 

Palavras Chaves: ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO, COVID-19, 

GRÁVIDAS, PUÉRPERAS, REGIÃO LEGAL AMAZÔNICA, DISTRIBUIÇÃO 

ESPACIAL, AGENDA 2030 

 

 
Introdução 

 

Em dezembro de 2019, a OMS notificou quatro casos de pneumonia de origem 

desconhecida em Wuhan, China, definindo o surto como pandemia em 12 de março 

de 2020 (1). Desde então, a COVID-19 se disseminou globalmente, atingindo 

635.842.374 casos e 6.595.100 mortes até novembro de 2022 (2). No Brasil, o primeiro  

caso foi confirmado em 26 de fevereiro de 2020, em São Paulo, com a doença se 

espalhando rapidamente em todas as regiões (3). A Amazônia Legal, apesar de sua 

baixa densidade populacional, foi fortemente afetada (4). Relatórios do Ministério da 

Saúde indicam um aumento significativo na taxa de mortalidade materna no Brasil 

durante a pandemia, registrando 71,97 e 107,53 óbitos para cada 100.000 nascidos 

vivos nos anos de 2020 e 2021, respectivamente, representando um aumento de 77% 

em relação a 2019 (5) . 

Estudos mostram que a maior prevalência e mortalidade da população acometida pela 

COVID-19, entre gestantes e puérperas, não foram explicadas apenas por variáveis 

clínicas e epidemiológicas, mas também por variáveis socioeconômicas, sendo uma 

delas o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), utilizado por alguns estudos (6–8). 

O IDH é um índice integrador das variáveis socioeconômicas que pode auxiliar na 

medição dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030, 

especificamente do Objetivo 3, que visa reduzir a taxa de mortalidade materna global 
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para menos de 70 por 100.000 nascidos vivos (9). No caso do Brasil, a meta é atingir 

30 por 100.000 nascidos vivos (10). Entretanto, o índice pode ser limitado para explicar 

a mortalidade por Covid-19; por isso, muitos estudos têm utilizado outras variáveis, 

como, por exemplo, variáveis clínicas relacionadas aos sintomas semelhantes às 

mulheres não grávidas, tais como tosse, febre, dificuldade respiratória, fadiga e dor 

muscular (11). Além disso, a gravidade da doença pode aumentar durante o terceiro 

trimestre da gestação e no pós-parto, especialmente quando associada a 

comorbidades preexistentes, como hipertensão crônica, obesidade, diabetes, asma e 

doenças cardíacas (10). 

Alguns estudos sobre o COVID-19 utilizaram as informações espaciais. Esses estudos 

permitiram ajudar a compreender a dinâmica geral da propagação da COVID-19 em 

diferentes áreas gravemente afetadas em uma cidade, região ou país(12–14). 

De acordo com a bibliografia revisada, a relação entre morbimortalidade por COVID- 

19 e IDH foi estudada a nível de todo o Brasil (6,15), além de estudos a nível de 

populações em geral, considerando homens e mulheres (16–18). No entanto, a 

presente pesquisa analisa as relações de diferentes variáveis incluindo o IDH em 

populações altamente vulnerabilizadas como a população de grávidas e 

puérperas(19), em municípios da Amazônia Legal. Este é o diferencial do presente 

estudo, pois permite conhecer indicadores-chave a nível de uma região com muitas 

mudanças ambientais, econômicas e sociais (20). 

Com base no contexto, colocamos a seguinte pergunta: há uma relação entre a 

morbimortalidade por COVID-19 em grávidas e puérperas e variáveis como o IDH ou 

outras variáveis nos municípios da Amazônia Legal? Porém, o objetivo do presente 

trabalho é descrever e relacionar o Índice de Desenvolvimento Humano com a 

morbidade e mortalidade por COVID-19 em grávidas e puérperas nos municípios da 

Amazônia Legal para o período de 2020 a 2022. 
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Material e métodos 

 
Tipo, local e população do estudo 

 

Trata-se de um estudo ecológico conduzido na Fundação de Medicina Tropical Doutor 

Heitor Vieira Dourado (FMT-HVD), localizada em Manaus, Amazonas. 

A população de estudo foi composta por casos e óbitos relacionados a infecções 

respiratórias agudas graves por COVID-19 em gestantes e puérperas, com idades 

entre 10 e 49 anos, nos municípios da Amazônia Legal, abrangendo o período de 

março de 2020 a setembro de 2022. A Amazônia Legal engloba nove estados (Acre, 

Amapá, Amazonas, Mato Grosso, Pará, Rondônia, Roraima, Tocantins e parte do 

Maranhão apresentados na figura 5) com 772 municípios, abrangendo 5.015.067,75 

km², que representam 58,9% do território brasileiro (21). No entanto para nosso estudo 

o total de municípios registrados foi de 497 (64%), distribuídos por estado da seguinte 

maneira: Acre (10 municípios), Amapá (9), Amazonas (54), Mato Grosso (91), Pará 

(119), Rondônia (35), Roraima (11), Tocantins (60) e parte do Maranhão (108). Um 

total de 275 municípios não registraram casos de COVID-19 entre mulheres grávidas 

e/ou puérperas. 

 

 

 
Figura 5. Mapa da Amazônia Legal. Fonte: IBGE 
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O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) foi empregado como fator de 

exposição, tendo as variáveis de morbidade e mortalidade como dependentes. 

 

 
Definições 

 
- Índice de Desenvolvimento Humano (IDH): para avaliar o desenvolvimento dos 

municípios, foram considerados os componentes do Índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal (IDHM), que incluem o IDHME (educação), IDHML (longevidade), 

e IDHMR (renda). O IDHM é uma medida que varia de 0 a 1, indicando o nível de 

desenvolvimento humano de um município, sendo mais próximo de 1 associado a um 

maior desenvolvimento (22) . Essas informações são detalhadas na Tabela 1. 

 
Tabela 1. Faixas de Desenvolvimento Humano Municipal. Fonte Atlas do 

Desenvolvimento Humano no Brasil. 

 

Faixas de Desenvolvimento 
Humano Municipal 

MUITO ALTO 0,800-1 

ALTO 0,799-0,700 

MÉDIO 0,699-0,600 

BAIXO 0,599-0,500 

MUITO BAIXO 0,499-0 

 
 

 
- Infecção por SARS-CoV-2: quando houver teste rápido de sorologia e antígenos 

para SARS-CoV-2 positivo e/ou RT-PCR positivo para SARS-CoV-2 (23). 

- Mulheres grávidas: Consideradas com 1º Trimestre; 2º trimestre; 3º trimestre ou 

idade gestacional desconhecida (23). 

- Puérperas: consideradas todas as mulheres após a gravidez até 42 dias (23,24). 

- Mortalidade: consideradas todas as mulheres em gravidez e puerpério que foram a 

óbito devido a COVID-19 em relação a Nascidos Vivos de cada município da 

Amazônia Legal (23,25). 



19 
 

 

- Morbidade: consideradas todas as mulheres em gravidez e puerpério com casos 

confirmados COVID-19 para cada município da Amazônia Legal (23,25). 

- Letalidade: consideradas todas as mulheres em gravidez e puerpério que foram a 

óbito devido a COVID-19 em relação com casos confirmados para cada município da 

Amazônia Legal (23,25). 

 

 
Coleta de dados e processamento das amostras 

 

Este estudo utilizou diferentes variáveis obtidas a partir de base de dados públicos. 

Assim, temos que a população de mulheres grávidas e puérperas confirmados para 

COVID-19, com idades entre 10 e 49 anos, foi obtida das notificações de Síndrome 

Respiratória Aguda Grave (SRAG) da base SIVEP Gripe (Sistema de Informação da 

Vigilância Epidemiológica da Gripe) ( 

https://observatorioobstetrico.shinyapps.io/covid_gesta_puerp_br/ , acessado, 5 de 

novembro de 2022). Esses dados compreenderam período entre 15 de março de 2020 

e 29 de setembro de 2022, abrangendo o início da pandemia mundial e encerrando- 

se na data associada à menor taxa de mortalidade, conforme definido pelo Ministério 

da Saúde do Brasil. Os dados referentes aos nascidos vivos foram obtidos do Sistema 

de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC) do DATASUS(Ministério da Saúde, 

2020; http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/tabcgi.exe?sinasc/cnv/nvuf.def ; acessado em 

15 de janeiro de 2023) para os anos de 2020 e 2021 nos municípios da Amazônia 

Legal, sendo que os dados de 2022 foram representados pela média aritmética dos 

anos anteriores. 

As variáveis socioeconômicas como o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

(IDH) e seus componentes (IDHM, IDHME, IDHML e IDHMR) foram obtidas do Atlas 

de Desenvolvimento  Humano  do Brasil 

(http://www.atlasbrasil.org.br/acervo/biblioteca, acessado em 10 de novembro de 

2022), enquanto os dados populacionais foram obtidos do Instituto Brasileiro de 

Geografia  e Estatística ((IBGE,  2022; 

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/9103-estimativas-de 

populacao.html?=&t=resultados, acessado em 15 de janeiro de 2023). 

http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/tabcgi.exe?sinasc/cnv/nvuf.def
http://www.atlasbrasil.org.br/acervo/biblioteca
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/9103-estimativas-de%20popula
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/9103-estimativas-de%20popula


20 
 

 
Os limites administrativos e as sedes municipais foram obtidas das bases 

cartográficas disponibilizadas pelo IBGE (IBGE, 2022; 

https://www.ibge.gov.br/geociencias/cartas-e-mapas/mapas-regionais/15819- 

amazonia-legal.html?edicao=34299,acessado em 15 de janeiro de 2023), utilizando o 

Sistema Geodésico de Referência – SIRGAS 2000. 

Para as análises de distâncias baseado nas análises de redes, utilizamos as bases 

georreferenciadas de rodovias e  hidroviárias em formato de arquivo shapefile 

atualizada até junho e setembro de 2023, obtida do Banco de Informações do 

Transportes Ministério dos Transportes (Ministério dos Transportes, 

https://www.gov.br/transportes/pt-br/assuntos/dados-de-transportes/bit/bit-mapas 

acessado em 15 de agosto de 2023). 

 
 
 

Procedimentos e análise dos dados 

 
Na construção da matriz da base de dados pelo município, foi previamente realizado 

um pré-processamento dos dados, que incluiu critérios específicos de agregação, 

como a soma de casos por município e a normalização dos casos confirmados de 

COVID-19. Isso foi feito para as variáveis de caracterização, clínicas e 

epidemiológicas, levando em consideração o número de gestantes de cada município. 

Esse processo possibilitou a comparação entre os 497 municípios da Amazônia Legal. 

 
 
 

Cálculo de Variáveis epidemiológicas 

 
Nós estimamos a taxa de morbidade, mortalidade e letalidade em gestantes e 

puérperas com COVID-19 a nível municipal na Amazônia Legal, utilizando a 

metodologia proposta por Léa e David D (25,28). As análises foram conduzidas 

utilizando o software R-Studio e Python na plataforma Jupyter, versão 3.11.2. 

A. Medida de morbidade: 

 

- Prevalência (Prevalência por 1.000), foi calculado para gravidas e puérperas. 

 

𝐏𝟏 = 
Nºcasos COVID−19 em gravidas/puérperas 

∗ 1000.........................................(Equação 01)
 

Nº total gravidas/puérperas 

https://www.ibge.gov.br/geociencias/cartas-e-mapas/mapas-regionais/15819-amazonia-legal.html?edicao=34299%2Cacessado
https://www.ibge.gov.br/geociencias/cartas-e-mapas/mapas-regionais/15819-amazonia-legal.html?edicao=34299%2Cacessado
https://www.gov.br/transportes/pt-br
https://www.gov.br/transportes/pt-br/assuntos/dados-de-transportes/bit/bit-mapas
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Onde: 

 
P1= Prevalência em gravidas e puérperas. 

 
B. Medida de mortalidade: 

 

𝐌 = 
Nº total de óbitos por COVID −19 

∗ 1000..................................................... (Equação 02)
 

Nº de nascidos vivos 

 
Onde: 

 
Nº total de óbitos por COVID -19, Nº total de óbitos por COVID-19 em 

gestantes/puérperas no período não 2020-2022. 

Nº de nascidos vivos, Nº de nascidos vivos no período 2020-2022. 

M, mortalidade. 

 

 
C. Medida de letalidade: 

 

 
𝐋 = 

Nºtotal de muertes por COVID−19 

∗ 100 .................................................(Equação 03) 
Nºcasos COVID− 19 

 
Onde: 

 
Nº total de mortes por COVID 19, número total de mortes por COVID-19 em grávidas 

/ puérperas no período 2020-2022. 

 

Nº casos COVID 19, número de casos COVID-19 em gravidas e puérperas no período 

2020-2022. 

L, letalidade. 

 
Análise estatística 

 

Uma vez obtida a matriz de dados por município, realizamos a estatística descritiva 

(média, valor mínimo, valor máximo, desvio padrão) e as análises de correlação de 

Spearman para examinar as relações entre as variáveis dependentes (variáveis 

epidemiológicas de COVID-19) e a variável independente (IDHM), além das demais 

variáveis como sociodemográficas, socioeconômicas e clínicas (Apêndice 8.1). 
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Empregou-se a correlação de Spearman, uma medida estatística não paramétrica 

utilizada para avaliar a relação entre duas variáveis quantitativas (29). Todas essas 

análises foram conduzidas utilizando os softwares MS Excel e R Studio, R Core Team 

(2022). 

 

 
Distribuição espacial 

 
Foram elaborados mapas temáticos pelo método coroplético para a visualização da 

distribuição dos coeficientes de detecção de casos de COVID-19 e suas variáveis 

epidemiológicas e socioeconômicas dos municípios. Utilizou-se a classificação dos 

dados por quebras naturais (Jenks) para graduar os valores (30). 

As análises de dependência espacial da taxa de prevalência, mortalidade e letalidade 

de COVID-19 nos municípios da Amazônia Legal foi realizada por meio do índice 

global de Moran e o índice de Moran local (LISA). O índice global de Moran identifica 

a autocorrelação espacial, variando entre −1 e +1, onde os valores próximos a zero 

indicam ausência de dependência espacial. Além disso, a autocorrelação local 

avaliada pelo índice de Moran local (LISA), compara o valor das variáveis analisadas 

de cada município com o valor de seus vizinhos, identificando padrões espaciais. O 

índice de Moran local categoriza em quatro quadrantes: alto-alto (municípios com altas 

taxas cercados por outros de altas taxas), baixo-baixo (municípios com baixas taxas 

cercados por outros de baixas taxas), alto-baixo (municípios com altas taxas cercados 

por outros de baixas taxas) e baixo-alto (municípios com baixas taxas cercados por 

outros de altas taxas). As categorias alto-alto e baixo-baixo representam áreas de 

dependência espacial com os vizinhos, enquanto as categorias alto-baixo e baixo-alto 

indicam áreas de não dependência com os vizinhos (13,31). 

Estas análises foram conduzidas utilizando os softwares QGIS Versão 3.6 e GeoDa 

versão 1.22.0.22 (Spatial Analysis Laboratory, University of Illinois, Urbana 

Champaign, Estados Unidos), seguindo a metodologia proposta por Cavalcante 

Maciel e sua equipe (13). 

Finalmente para o cálculo das distâncias entre os municípios da Amazônia Legal e as 

capitais de cada Estado foram utilizadas as análises de distância euclidiana e as 
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análises de distância de redes(32). A análise de distância euclidiana considera a 

distância lineal entre o ponto de origem e o ponto de destino(32), no entanto, a análise 

de distância de rede calcula a distância total, definida como a distância inicial do 

município a rede, a distância da rede (que pode ser a rodovia y/o hidrovia) e a distância 

final da rede até a capital. A análise da distância euclidiana foi feita no QGIS utilizando 

a ferramenta de proximidade usando como camada de entrada as capitais da 

Amazônia Legal. Para as análises de redes foi utilizado o plugin QNEAT3 Versão 1.05. 

(Qgis Network Analysis Toolbox 3) do QGIS, para isso foi previamente criada a matriz 

de rede utilizando as camadas de rodovias e hidrovias obtidas do Ministério de 

Transportes. As análises de redes se deram como resultado da distância da rede 

(distância baseado no menor caminho) e a distância total. 

Resultados 

 

Variáveis epidemiológicas da Amazônia Legal 

 
No presente estudo, analisamos um total de 3.827 casos de infecções respiratórias 

agudas graves confirmadas por COVID-19, dentre eles, foram registrados 417 óbitos 

registrados em grávidas e puérperas em 497 municípios da Amazônia Legal, , durante 

período de 2020 a 2022. Desse total, 3.114(81,4%) casos foram identificados em 

gestantes, enquanto 713(18,6%) casos foram associados a puérperas. Notavelmente, 

uma prevalência significativa foi observada em áreas urbanas, especialmente entre 

mulheres com idades compreendidas entre 20 e 34 anos (67,2%) (Tabela 2). 

Tabela 2. Características de grávidas e puérperas com COVID-19 em municípios da 

Amazônia Legal 2020-2022. 
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Caracteristicas N (%) 

Faixa etárea  

 Faixa etarea <20 493(12,9) 

Faixa etarea 20-34 2572(67,2) 

Faixa etarea>=35 762(19,9) 

Momento gestacional ou puerperio  

 Grávidas 3114 (81,4) 

Puérperas 713(18,6) 

Residência /Zona  

 Rural 483 (12,6) 

Periurbana 14 (0,4) 

Urbana 3081 (80,5) 

Escolaridade  

 Sem escolaridade 50 (1,3) 

Fundamental 1 247 (6,5) 

Fundamental 2 507 (13,2) 

Ensino medio 1159(30,3) 

Superior 323(8,4) 

Saturação de oxigênio<95 %  

 Sim 1112 (29,1) 

Não 1791 (46,8) 

Asma  

 Sim 87(2,3) 

Não 1185(31,0) 

Diabetes  

 Sim 139(3,6) 

Não 1160(30,3) 

Obesidade  

 Sim 129(3,4) 

Não 1127(29,4) 

Evolução  

 Obito em grávidas 268(7,0) 

Obito em puérperas 149(3,9) 

Cura em grávidas 2441(63,8) 

Cura em puérperas 515(13,5) 

IDHM* 0,61 ± 0,07 

IDHM-L* 0,78 ± 0,03 

IDHM-E* 0,51 ± 0,09 

IDHM-R* 0,60 ± 0,08 
 
 
 
 

* Média ± desvio padrão,† Alguns valores podem não somar 3827 devido à falta de dados. 
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A prevalência média de gestantes e puérperas com COVID-19 foi de 4,77%, revelando 

uma variação significativa entre os municípios, com um mínimo de 0,18% e um máximo 

de 62,70% e o desvio padrão de 5,56% (Tabela 3). Notavelmente, o município de 

Oiapoque, no estado do Amapá, registrou a mais alta prevalência, atingindo 62,70%, 

seguido pelos municípios Tonantins e Lábrea do estado do Amazonas, com 

prevalências de 56,75% e 39,61%, respectivamente (Apêndice 8.2). 

A taxa de mortalidade materna na Amazônia Legal revelou uma média de 0,56 mortes 

por cada 1000 nascidos vivos, a amplitude dos dados revela variações significativas, 

oscilando de 0 a 19,05 mortes por 1000 nascidos vivos e o desvio padrão de 1,5 mortes 

por cada 1000 nascidos vivos (Tabela 3). Os resultados apontam que os municípios 

de Ipueiras e Santa Maria do Tocantins, localizados no estado de Tocantins,  

apresentaram as maiores taxas de mortalidade materna, registrando 19,05 e 10,81 

mortes por 1000 nascidos vivos, respectivamente. Além disso, no Estado de Mato 

Grosso, o município de Ribeirãozinho também demonstrou uma taxa significativa de 

10,05 mortes por 1000 nascidos vivos (Apêndice 8.2). 

A taxa de letalidade apresentou uma média de 13,82%. O valor mínimo de 0%, e valor 

máximo de 100% e o desvio padrão de 26,60%(Tabela 3).O resultado ressaltante foi 

que os seguintes municípios (30), como Ipueiras (TO), Ribeirãozinho (MT), Porto 

Alegre do Tocantins (TO), Pequizeiro (TO), Combinado (TO), Cristalândia (TO), 

Satubinha (MA), Alto Boa Vista (MT), Novo Mundo (MT), São Pedro dos Crentes (MA), 

Feira Nova do Maranhão (MA), Miranda do Norte (MA), Iracema (RR), Buriti do 

Tocantins (TO), Vera (MT), Caroebe (RR), Alto Parnaíba (MA), Alcântara (MA), 

Bequimão (MA), Cururupu (MA), Apicum-Açu (MA), Ouro Preto do Oeste (RO), 

Esperantinópolis (MA), Centro Novo do Maranhão (MA), Marechal Thaumaturgo (AC), 

Santa Luzia do Paruá (MA), Pindaré-Mirim (MA), Goianésia do Pará (PA), Uiramutã 

(RR) e Cametá (PA), apresentaram uma taxa de letalidade de 100%. Este cenário 

indica uma situação grave, sugerindo que todos os casos de COVID-19 em grávidas 

e puérperas nesses municípios resultaram em óbito (Apêndice 8.2). 
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Tabela 3. Variáveis epidemiológicas de grávidas e puérperas com COVID-19 em 

municípios da Amazônia Legal 2020-2022. 

 

 
 

 
Relação entre as variáveis epidemiológicas e o IDHM em gestantes e puérperas 

com COVID-19. 

A Figura 6 apresenta os resultados da correlação de Spearman entre as variáveis 

epidemiológicas como a taxa de mortalidade materna, prevalência e a taxa de 

letalidade com diferentes variáveis sociodemográficas e clínicas em gestantes e 

puérperas com COVID-19 em municípios da Amazônia Legal. A Figura 6a revelou 

correlações diretas significativas entre a prevalência e variáveis sociodemográficas 

como a Raça Parda (0,79), Faixa etária (Idade 20-34)(0,69), Nível de Ensino Médio 

(0,46), Nível de Ensino Fundamental 2 (0,28). No estudo encontrou-se relação 

significativa entre a prevalência e o IDHM (0,27), IDHML (0,25), IDHMR (0,26). No 

entanto, não encontramos relações significativas entre a taxa de mortalidade materna, 

a taxa de letalidade com o IDHM e o seus componentes. 

A Figura 6b revelou correlações diretas significativas entre a taxa de mortalidade e 

prevalência e as variáveis clínicas relacionadas à COVID-19 em grávidas e puérperas 

na Amazônia Legal. A taxa de mortalidade materna apresentou correlação positiva 

com fatores como Obesidade (0,21), UTI (0,34), Suporte Ventilatório Invasivo (0,47), 

e sintomas como Febre (0,17), Tosse (0,15), Dispneia (0,28), Desconforto Respiratório 

(0,23), Saturação (0,30), Vômito (0,18) e Fadiga (0,24). Além disso, a prevalência 

demonstrou correlação direta significativa forte com a Febre (0,65), Tosse (0,74), 

Dispneia (0,59), Desconforto Respiratório (0,56), Saturação (0,44) (Figura 6b). Sobre 

a taxa de letalidades observou-se correlações diretas significativas apenas com a 

Obesidade (0,18), UTI (0,32) e Suporte Ventilatório Invasivo (0,46). Os resultados 

indicam que tanto variáveis sociodemográficas como clínicas estão associados aos 
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casos e a mortalidade em gestantes e puérperas com COVID-19 em municípios da 

Amazônia Legal. 

 
 

 

Figura 6. Correlação de Spearman entre variáveis independentes e dependentes em 

grávidas e puérperas nos municípios da Amazônia Legal no período de 2020 a 2022, 

onde a cor vermelha e azul indica menor e maior correlação entre as variáveis (nível 

de confiança = 95%). IDHM: Índice de Desenvolvimento Humano Municipal, IDHML: 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal Longevidade, IDHMR: Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal Renda, UTI: Unidade de Tratamento Intensivo. 

a) Correlação entre variáveis sociodemográficas e epidemiológicas. b) Correlação de 

variáveis clínicas e epidemiológicas. 

 

 
Distribuição espacial do IDHM, morbidade, mortalidade e letalidade 

 
A figura 7 apresenta a distribuição espacial do IDHM e seus componentes (IDHML, 

IDHME e IDHMR) na Amazônia Legal. Encontrou-se que vários municípios localizados 

nos estados de Tocantins, Mato Grosso (Amazônia Legal Sul), e alguns municípios do 

Maranhão apresentaram o IDHM, IDHML, IDHME e IDHMR com faixa municipal acima 

de 0,7(indicador de alto desenvolvimento). No entanto, nos municípios dos 
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estados de Amazonas, Roraima e Pará (Amazônia Legal norte) observa-se uma faixa 

municipal abaixo de 0,6(indicador de baixo desenvolvimento). 

 

 
Figura 7: Faixas Municipais de a) Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

(IDHM) b) Índice de Desenvolvimento Humano Municipal Educação (IDHM_E) c) 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal Longevidade (IDHM_L) d) Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal Renda (IDHM_R), para os municípios de 

Amazônia Legal para o período de 2020 a 2022. A intensidade da cor indica o maior 

valor do índice. Fonte: IBGE, (elaboração própria). 

Na figura 8, apresenta a distribuição espacial da prevalência e o mapa de 

agrupamento LISA da prevalência por COVID-19 por cada 1000 gestantes na 

Amazônia Legal. Sobre a distribuição espacial da prevalência (Figura 8a) os 

resultados revelam que 411 municípios apresentaram taxas inferiores a 1,81 casos 

por 1000 gestantes (incluindo os municípios sem dados disponíveis); 127 municípios 

com taxas entre 4,92 e 10,5 casos por 1000 gestantes; e 3 municípios apresentaram 

taxas iguais ou superiores a 39,61 casos por 1000 gestantes. O índice Moran global 

exibe um valor baixo (0,097), indicando uma baixa dependência espacial global. 

Entretanto, ao analisarmos o mapa de agrupamento LISA (Figura 8b), identificamos a 

presença de 39 municípios com alta prevalência, circundados por outros municípios 
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também com alta prevalência por COVID-19 (alto-alto). Esses municípios 

correspondem aos estados de Amazonas, Mato Grosso, Tocantins e Amapá. 

Adicionalmente, observamos 53 municípios com baixa prevalência, cercados por 

outros municípios também com baixa prevalência por COVID-19 (baixo-baixo), 

indicando uma dependência espacial nessas áreas. Além disso, existem 38 municípios 

que não demonstram dependência espacial com seus vizinhos, dos quais 31 

apresentam baixa prevalência circundados por municípios com alta prevalência 

(baixo-alto), e 7 apresentam alta prevalência circundados por municípios com baixa 

prevalência (alto-baixo). 

 
 
 
 
 

 

 
Figura 8: a) Distribuição espacial da prevalência por COVID-19 por 1000 gestantes 

na Amazônia Legal, b) Mapa de agrupamento LISA da prevalência por COVID-19 por 

1000 gestantes na Amazônia Legal 

 

 
Na figura 9, apresenta a distribuição espacial da taxa de mortalidade materna e o 

mapa de agrupamento LISA da taxa de mortalidade materna por COVID-19 por cada 
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1000 nascidos vivos na Amazônia Legal. Sobre a distribuição espacial da taxa de 

mortalidade (Figura 9a) os resultados revelam que 638 municípios apresentaram taxas 

inferiores a 0,48 óbitos por 1000 nascidos vivos (incluindo os municípios sem dados 

disponíveis); 18 municípios com taxas entre 2,55 e 5,32 óbitos por 1000 nascidos 

vivos; e 1 município com taxa superior a 19,05 óbitos por 1000 nascidos vivos. O índice 

Moran global exibe autocorrelação espacial negativa (-0,016), indicando uma baixa 

dependência espacial global. Entretanto, ao analisarmos o mapa de agrupamento LISA 

(Figura 9b), identificamos a presença de 3 municípios com alta taxa de mortalidade 

materna, circundados por outros municípios também com alta taxa de mortalidade 

materna por COVID-19 (alto-alto). Esses municípios correspondem aos estados de 

Roraima, Mato Grosso, Tocantins. Adicionalmente, observamos 2 municípios com 

baixa taxa de mortalidade materna, cercados por outros municípios também com baixa 

taxa de mortalidade materna por COVID-19 (baixo-baixo), indicando uma dependência 

espacial nessas áreas. Além disso, existem 54 municípios que não demonstram 

dependência espacial com seus vizinhos, dos quais 26 apresentam baixa taxa de 

mortalidade materna circundados por municípios com alta taxa de mortalidade 

materna (baixo-alto), e 28 apresentam alta taxa de mortalidade materna circundados 

por municípios com taxa de mortalidade materna (alto-baixo). 
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Figura 9: a) Distribuição espacial da taxa de mortalidade materna por COVID-19 por 

1000 nascidos vivos na Amazônia Legal, b) Mapa de agrupamento LISA da taxa de 

mortalidade materna por COVID-19 por 1000 nascidos vivos na Amazônia Legal. 

Na figura 10, apresenta a distribuição espacial da taxa de letalidade e o mapa de 

agrupamento LISA da taxa de letalidade por COVID-19 na Amazônia Legal. Sobre a 

distribuição espacial da taxa de letalidade (Figura 10a) os resultados revelam que 38 

municípios apresentaram taxas entre 23,1% e 40%; e 30 municípios revelam taxa 

superior ou igual a 100%. O índice Moran global exibe autocorrelação espacial positiva 

(0,019), indicando uma baixa dependência espacial global. Entretanto, ao analisarmos 

o mapa de agrupamento LISA (Figura 10b), identificamos a presença de 9 municípios 

com alta taxa de letalidade, circundados por outros municípios também com alta taxa 

de letalidade por COVID-19 (alto-alto). Esses municípios correspondem aos estados 

de Roraima, Pará, Maranhão e Tocantins. Adicionalmente, observamos 2 municípios 

com baixa taxa de letalidade, cercados por outros municípios também com baixa taxa 

de letalidade por COVID-19 (baixo-baixo), indicando uma dependência espacial 

nessas áreas. Além disso, existem 73 municípios que não demonstram dependência 

espacial com seus vizinhos, dos quais 43 apresentam baixa taxa de letalidade 

circundados por municípios com alta taxa de letalidade (baixo-alto), e 30 apresentam 

alta taxa de letalidade circundados por municípios com taxa de letalidade (alto-baixo). 
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Figura 10: a) Distribuição espacial da taxa de letalidade por COVID-19, b) Mapa de 

agrupamento LISA da taxa de letalidade na Amazônia Legal. 

 

 
A Figura 11 exibe os mapas de autocorrelação espacial entre as variáveis 

epidemiológicas, como prevalência, taxa de mortalidade materna e taxa de letalidade, 

com o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) em gestantes e 

puérperas com COVID-19 nos municípios da Amazônia Legal. Em relação à 

correlação entre o IDHM e a prevalência em gestantes e puérperas com COVID-19 

(Figura 11a), observa-se uma autocorrelação espacial positiva (índice de Moran global 

= 0,23). Além disso, o mapa de agrupamento LISA revela que 19 municípios 

apresentaram alto IDHM, correlacionada com alta prevalência, formando 

agrupamentos (Alto-Alto). Com respeito à relação entre o IDHM e a Taxa de 

Mortalidade Materna em gestantes e puérperas com COVID-19 (Figura 11b), nota-se 

uma autocorrelação espacial positiva (índice de Moran global = 0,22). O mapa de 

agrupamento LISA revela que 10 municípios apresentaram alto IDHM, correlacionada 

com alta taxa de mortalidade materna, formando agrupamentos (Alto-Alto). 

Finalmente, a relação entre o IDHM e a taxa de letalidade em gestantes e puérperas 
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com COVID-19 (Figura 11c), observa-se uma autocorrelação espacial positiva e fraca 

(índice de Moran global = 0,22). No mapa de agrupamento LISA viu-se que 10 

municípios apresentaram alto IDHM, correlacionada com a alta taxa de letalidade, 

formando agrupamentos (Alto-Alto). Espacialmente, observamos que as relações 

espaciais Alto-Alto entre IDHM e taxa de letalidade foram evidenciadas em estados do 

Norte da Amazônia Legal, como Amazonas e Pará. 
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Figura 11: a) Mapa de agrupamento LISA na relação entre o Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) e a prevalência em gestantes e 

puérperas com COVID-19 na Amazônia Legal. b) Mapa de agrupamento LISA na 
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relação entre o IDHM e a taxa de mortalidade materna em gestantes e puérperas com 

COVID-19 na Amazônia Legal. c) Mapa de agrupamento LISA na relação entre o 

IDHM e a taxa de letalidade em gestantes e puérperas com COVID-19 na Amazônia 

Legal. 

A Figura 12 ilustra a distribuição das distâncias totais (distância inicial, distância de 

rede e distância final) entre as sedes municipais e as capitais de cada estado da 

Amazônia Legal, obtidas por meio de análises de redes. As capitais consideradas são: 

Rio Branco (Acre), Macapá (Amapá), Manaus (Amazonas), São Luís (Maranhão), 

Cuiabá (Mato Grosso), Belém (Pará), Porto Velho (Rondônia), Boa Vista (Roraima) e 

Palmas (Tocantins). Destaca-se que os estados que apresentam as maiores 

distâncias totais são Amazonas, Rondônia e Mato Grosso, indicando custos mais 

elevados de deslocamento desses municípios até as cidades capitais para 

atendimentos de saúde à população de gestantes e puérperas. No entanto, os estados 

que exibem menores distâncias totais são Maranhão, Centro-oeste do Mato Grosso, 

Pará e Tocantins, sinalizando custos mais baixos de movimentação para os referidos 

atendimentos. Entretanto, ao realizar a análise de correlação de Spearman, não foi 

encontrada significância estatística entre as distâncias totais e as variáveis 

epidemiológicas, tais como a taxa de mortalidade materna, taxa de letalidade e 

prevalência (Figura 6). 
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Figura 12: Mapa de distâncias totais (mediante análises de redes) entre os municípios 

e capitais na Amazônia Legal. 

Discussão 

 
Em nosso estudo, encontrou-se que a taxa de letalidade em alguns municípios dos 

estados de Mato Grosso, Roraima, Pará e Tocantins, na Amazônia Legal, foi de 100% 

(Tabela 3 e apêndice 8.2). Essa situação foi grave, pois todos os casos registrados 

resultaram em óbitos, conforme indicam estudos realizados no Brasil e em outras 

regiões (31). No caso desses estudos, a elevada taxa de letalidade por COVID-19 

estava associada a fatores sociais e econômicos (31). Isso reforça a hipótese de que 

em regiões altamente vulneráveis, como a Amazônia Legal, e em populações como 

gestantes e puérperas, a alta taxa de mortalidade pode estar vinculada a fatores 

sociodemográficos (8,35,36). 

Com respeito à prevalência, apesar de apresentar um valor médio de 4,77%,(Tabela 

3 e apêndice 8.2) identificamos municípios com altos valores de prevalência, como o 

município de Oiapoque, no estado do Amapá, com 62,70%, e os municípios de 
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Tonantins e Lábrea, no estado do Amazonas, com 56,75% e 39,61%, 

respectivamente. Esses valores elevados são semelhantes a alguns estudos 

realizados no Brasil(31,37), nos quais os autores atribuíram tais resultados ao baixo 

Índice de Desenvolvimento Humano (22). Além disso, os resultados apontam que os 

municípios de Ipueiras e Santa Maria do Tocantins, localizados no estado de 

Tocantins, apresentaram as maiores taxas de mortalidade materna, registrando 19,05 

e 10,81 mortes por 1000 nascidos vivos, respectivamente. O município de 

Ribeirãozinho no estado do Mato Grosso apresentou uma taxa significativa de 10,05 

mortes por 1000 nascidos vivos. A relação direta pode estar associada ao fato de que 

esses municípios de Tocantins e Mato Grosso tiveram elevados casos e mortes por 

COVID-19. Isso difere do estudo sobre a relação entre desigualdade social e a taxa 

de mortalidade por COVID-19 no município de Aracaju, Estado de Sergipe, onde foi 

observado que locais com menor Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) tiveram 

menor incidência de COVID-19, mas apresentaram taxas de mortalidade mais 

elevadas em comparação com áreas com melhores condições de vida. O autor discute 

que a menor incidência foi explicada pela escassez de recursos para testes (38). 

A respeito das correlações entre variáveis epidemiológicas, como a taxa de 

mortalidade materna, prevalência e taxa de letalidade, e diversas variáveis 

sociodemográficas em gestantes e puérperas com COVID-19 nos municípios da 

Amazônia Legal (Figura 6a), observou-se que a taxa de mortalidade materna 

apresentou uma relação significativa direta com a Raça Parda e a Faixa Etária (idade 

20-34), corroborando com as descobertas de vários estudos (39) . No entanto, em 

nossas análises, não identificamos relações entre a taxa de mortalidade e a taxa de 

letalidade com o IDHM, o que poderia ser explicado pela alta diversidade de 

caraterísticas dos municípios analisados. Por outro lado, a relação direta forte entre a 

prevalência e o IDHM (0,27) e seus componentes, como IDHML (0,25) e IDHMR (0,26)  

e outras variáveis como a Raça Parda (0,79), Faixa Etária (idade 20-34) (0,69), Nível 

de Ensino Médio (0,46) e Nível de Ensino Fundamental 2 (0,28), pode ser explicado 

pelo impacto significativo que as variáveis sociodemográficas exercem no 

atendimento de casos de mulheres grávidas e puérperas com COVID-19 e outras 

doenças(40). Isso também pode ser atribuído ao fato de que alguns municípios com 

alto desenvolvimento, renda mais elevada, maior nível educacional e infraestrutura 
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geral frequentemente apresentaram alta prevalência, devido às condições favoráveis 

para o registro de uma maior quantidade de casos de COVID-19 (15,41). 

Também encontramos correlações diretas significativas entre a taxa de mortalidade e 

prevalência com as variáveis clínicas relacionadas à COVID-19 em grávidas e 

puérperas na Amazônia Legal (Figura 6b), por exemplo, encontramos relações com 

febre, tosse, dispneia, desconforto respiratório e comorbidade de obesidade. Além 

disso, a taxa de mortalidade e prevalência também foram correlacionadas como os 

desfechos suporte ventilatório e a internação em UTI. Estes resultados foram também 

evidenciadas em estudos realizados em diferentes países como no Reino Unido e no 

Brasil (10,11). Por outro lado, a letalidade foi relacionada principalmente com a 

obesidade e os desfechos como o suporte ventilatório e a internação em UTI. A 

obesidade, como condição de saúde, pode agravar os riscos durante a gestação (10), 

contribuindo para complicações obstétricas. Na região da Amazônia Legal, onde os 

recursos de saúde e acesso a serviços médicos podem ser limitados, as mulheres 

com obesidade podem enfrentar barreiras adicionais no recebimento de cuidados 

adequados durante a gravidez e o parto, além de complicações como pré-eclámpsia 

(42). Sobre a relação da letalidade como os desfechos como o suporte ventilatório e a 

internação em UTI, temos que a logística e as condições socioeconômicas da região 

podem resultar em atrasos no diagnóstico e tratamento de complicações obstétricas, 

influenciando diretamente nos desfechos maternos. A necessidade de suporte 

ventilatório invasivo e internação em UTI sugere a ocorrência de eventos graves (43). 

No sistema público do Brasil, apenas 15% das maternidades contam com UTI para 

adultos. Evidenciando uma distribuição desigual de vagas por todo o país (44). Porém, 

os resultados indicam que as variáveis sociais, clínicas e epidemiológicos 

desempenharam um papel significativo na prevalência e mortalidade materna. O 

conhecimento dessas variáveis oferece informações valiosas para uma compreensão 

mais aprofundada dos determinantes que contribuem para saúde materna. 

Sobre a análise espacial, viu-se relações diretas entre 39 municípios com alta 

prevalência, circundados por outros municípios vizinhos também com alta prevalência 

por COVID-19 (alto-alto) na Amazônia Legal, com o índice Moran global (0,097), 

indicando uma dependência espacial global (Figura 8). Esses municípios 

correspondem aos estados do Amazonas, Mato Grosso, Tocantins e Amapá, assim 
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como foi encontrado para todo o país do Brasil (6). No entanto, um estudo feito para o 

Brasil, registrou o Índice Moran Global de 0,06 e o índice de Moran local de cinquenta 

municípios que mostraram taxas de incidência altas de COVID-19 entre mulheres  

grávidas e puérperas. Os municípios com altas taxas de incidência estavam nos 

estados da Paraíba, Ceará, Amazonas, São Paulo, Rio Grande do Sul, Minas Gerais, 

Paraná, Mato Grosso e Santa Catarina(6). 

Os mapas de autocorrelação espacial apresentaram relações entre o IDHM e as 

variáveis epidemiológicas, como prevalência (19 municípios), taxa de mortalidade 

materna (10 municípios ) e taxa de letalidade (10 municípios) em gestantes e 

puérperas com COVID-19 nos municípios da Amazônia Legal (Figura 11), os 

resultados revelam padrões espaciais de autocorrelação espacial positiva para as 

variáveis epidemiológicas (índice de Moran global >0,2). No entanto, o mapa de 

agrupamento LISA revela que a correlação espacial entre o IDHM com a prevalência 

e letalidade foi evidenciada nos estados do Norte da Amazônia Legal, como Amazonas 

e Pará. Esses achados proporcionam informações adicionais que não foram 

identificadas nas análises de correlação de Spearman (Figura 6a). Vale ressaltar que 

este último método apenas reporta correlações entre o IDHM e a prevalência. Estes 

resultados apoiam a hipóteses que dentro da Amazônia Legal, os munícipios do Norte 

apresentam as menores condições socioeconômicas mais desfavoráveis em 

comparação com os municípios do sul da Amazônia. Esse achado alinha-se ao 

trabalho de Siqueira et al 2021, que também relata que o estado do Amazonas possui 

a maior Taxa de Incidência e Mortalidade por COVID-19 por 100 mil nascidos entre 

gestantes e puérperas no Brasil(6). Porém, os resultados destacam a relevância das 

ferramentas de análise espacial (6,7,13,28,33), como o Índice de Moran, para 

obtenção de informações adicionais sobre correlações em estudos epidemiológicos 

relacionados à COVID-19 em mulheres grávidas e puérperas na Amazônia Legal. Tais 

ferramentas ressaltam a importância de revelar padrões geográficos, auxiliando na 

identificação de áreas com maior vulnerabilidade e contribuindo para uma 

compreensão mais aprofundada dos fatores associados à saúde materna. 
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Conclusões 

 
Nosso estudo encontrou que a taxa de letalidade de grávidas e puérperas com COVID-

19 nos municípios identificados nos estados do Mato Grosso, Roraima, Pará, e 

Tocantins da Amazônia Legal atingiram um valor de 100%. 

Não identificamos uma relação entre o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

(IDHM) e a taxa de mortalidade e letalidade de grávidas e puérperas com COVID-19 

em municípios da Amazônia Legal. No entanto, o estudo encontrou uma relação entre 

a prevalência e IDHM e variáveis sociodemográficas como a Raça Parda, Ensino 

Fundamental 2 e Ensino Médio. Além disso, também encontramos relações 

significativas entre as variáveis epidemiológicas e a obesidade, e os desfechos que 

precisavam de Suporte Ventilatório Invasivo e Unidade de Terapia Intensiva. 

Encontramos relações diretas entre os municípios e seus vizinhos para as variáveis 

de IDHM e prevalência (19), mortalidade (10) e letalidade (10) de grávidas e puérperas 

com COVID-19 de municípios da Amazônia Legal. Destacamos a importância das 

ferramentas de análise espacial, como índice de Moran, para obter informações 

adicionais sobre correlações. 
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4. CONCLUSÕES 
 
 

Nosso estudo encontrou-se que a taxa de letalidade de grávidas e puérperas com 

COVID-19 nos municípios identificados nos estados de Mato Grosso, Roraima, 

Pará, e Tocantins da Amazônia Legal atingiram um valor de 100%. 

Não identificamos uma relação entre o Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal (IDHM) e a taxa de mortalidade e letalidade de grávidas e puérperas com 

COVID-19 em municípios da Amazônia Legal. No entanto, o estudo encontrou-se 

uma relação entre a prevalência e IDHM e variáveis sociodemográficas como a 

Raça Parda, Ensino Fundamental 2 e Ensino Médio. Além disso, também 

encontramos relações significativas entre as variáveis epidemiológicas e a 

obesidade, e os desfechos que precisavam Suporte Ventilatório Invasivo e 

Unidade Terapia Intensiva. 

http://dx.doi.org/10.1186/s12978-016-0229-6
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Encontramos relações diretas entre municípios e seus vizinhos para as variáveis 

de IDHM e prevalência (19), mortalidade (10) e letalidade (10) de grávidas e 

puérperas com COVID-19 de municípios da Amazônia Legal. Destacamos a 

importância das ferramentas de análise espacial, como índice de Moran, para obter 

informações adicionares sobre correlações. 

 
 

 
5. LIMITAÇÕES DA PESQUISA E PERSPECTIVAS FUTURAS 

 
 

Este estudo, ao focalizar a região da Amazônia Legal, depara-se com desafios na 

generalização de seus resultados para além dessa área específica. Dada a 

singularidade geográfica, socioeconômica e ambiental da região, é necessário adotar 

cautela ao aplicar os achados a outras partes do Brasil ou do mundo. 

Outra limitação diz respeito à consideração temporal restrita, uma vez que mudanças 

potenciais nas políticas de saúde, nas taxas de vacinação e nos avanços científicos 

relacionados à COVID-19 deveriam ser contempladas. 

Além disso, a qualidade dos dados provenientes de fontes abertas, como DATASUS, 

é uma preocupação. A dependência desses registros pode resultar em subnotificação 

ou registros incompletos de casos de COVID-19 em mulheres grávidas e puérperas. 

Nas análises espaciais, é crucial considerar a dinâmica temporal, com o objetivo de 

fornecer informações mais robustas e orientar estratégias de saúde pública mais 

eficazes na região da Amazônia Legal. 
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7. ANEXOS 
 

 

7.1. Parecer do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 
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8. APÊNDICES 
 

 
8.1 Variáveis extraídas das bases de dados. 

 

 
IBGE SIVEP-GRIPE 

Variáveis demograficas e 
socioeconômicas 

Variáveis de 
caracterização 

Variáveis clínicas e epidemiológicas 

Municípios IDHMunicipal 
Momento gestacional ou 

puerpério 

Manifestações 

clínicas 
Comorbidades Desfechos 

População IDHM Educação Raça Febre Doença cardíaca 
Unidade de 

tratamento intensivo 

 IDHM Longevidade Escolaridade Tosse Hematologico Suporte ventilatório 

IDHM Renda Área geográfica/residência Dor de garganta Hepático Evolução 

 Faixa etária Dispneia Asma  

 Desconforto 
respiratório 

Diabetes 

Saturação de oxigênio 
< 95% 

Neurológico 

Diarréia Pneumopatia 

Vomito Imunossupressão 

Dor abdominal Renal 

Fadiga Obesidade 

Perda de olfato  

Perda de paladar 

 

 
8.2 Variáveis epidemiológicas e IDHM 
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